
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1030571 - SP (2025/0324502-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RAFAELA CRISTINA CANDIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GESTANTE.
PRISÃO  DOMICILIAR  MATERNA.  SITUAÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA.  USO  CONTUMAZ  DE  DROGAS.
SITUAÇÃO DE RUA.  AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO PRÉ-
NATAL. ATENDIMENTO MÉDICO INTRAMUROS. PROTEÇÃO AO
NASCITURO.  MANUTENÇÃO  DA  CUSTÓDIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou a

concessão  de  prisão  domiciliar  materna  em habeas  corpus,
mantendo  a  prisão  preventiva  de  recorrente  gestante,  sob  o
fundamento de configuração de situação excepcionalíssima, diante
de seu histórico de uso contumaz de drogas,  situação de rua e
ausência  de  acompanhamento  pré-natal,  com  registro  de
prestação de atendimento médico no estabelecimento prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a condição

de  gestante  autoriza,  no  caso  concreto,  a  concessão  de  prisão
domiciliar  materna  ou  se  estão  presentes  circunstâncias
excepcionalíssimas  aptas  a  justificar  a  manutenção  da  custódia
cautelar,  à  luz do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão domiciliar materna não possui caráter absoluto,

sendo  admitida  a  manutenção  da  custódia  cautelar  quando
demonstrada  situação  excepcionalíssima  que  comprometa  a
proteção do nascituro.

4. As instâncias ordinárias consignam que a agravante se
encontrava em situação de rua, é usuária contumaz de crack e não
compareceu  para  atendimento  pré-natal,  circunstâncias  que
afastam a presunção de que a  custódia  domiciliar  atenderia  ao
melhor interesse do nascituro.

5.  Consta  dos  autos  que  a  unidade  prisional  presta
acompanhamento  médico  adequado  à  gestante,  inexistindo
demonstração de incompatibilidade entre a prisão preventiva e os
cuidados de saúde necessários.

6.  A  pretensão  defensiva  de  afastar  as  premissas  fáticas
reconhecidas na origem demanda revolvimento do conjunto fático-
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probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas
corpus.

7. A decisão impugnada encontra-se em consonância com a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  à
possibilidade  de  afastamento  da  prisão  domiciliar  em hipóteses
excepcionalíssimas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1030571 - SP (2025/0324502-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RAFAELA CRISTINA CANDIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GESTANTE.
PRISÃO  DOMICILIAR  MATERNA.  SITUAÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA.  USO  CONTUMAZ  DE  DROGAS.
SITUAÇÃO DE RUA.  AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO PRÉ-
NATAL. ATENDIMENTO MÉDICO INTRAMUROS. PROTEÇÃO AO
NASCITURO.  MANUTENÇÃO  DA  CUSTÓDIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou a

concessão  de  prisão  domiciliar  materna  em habeas  corpus,
mantendo  a  prisão  preventiva  de  recorrente  gestante,  sob  o
fundamento de configuração de situação excepcionalíssima, diante
de seu histórico de uso contumaz de drogas,  situação de rua e
ausência  de  acompanhamento  pré-natal,  com  registro  de
prestação de atendimento médico no estabelecimento prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a condição

de  gestante  autoriza,  no  caso  concreto,  a  concessão  de  prisão
domiciliar  materna  ou  se  estão  presentes  circunstâncias
excepcionalíssimas  aptas  a  justificar  a  manutenção  da  custódia
cautelar,  à  luz do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão domiciliar materna não possui caráter absoluto,

sendo  admitida  a  manutenção  da  custódia  cautelar  quando
demonstrada  situação  excepcionalíssima  que  comprometa  a
proteção do nascituro.

4. As instâncias ordinárias consignam que a agravante se
encontrava em situação de rua, é usuária contumaz de crack e não
compareceu  para  atendimento  pré-natal,  circunstâncias  que
afastam a presunção de que a  custódia  domiciliar  atenderia  ao
melhor interesse do nascituro.

5.  Consta  dos  autos  que  a  unidade  prisional  presta
acompanhamento  médico  adequado  à  gestante,  inexistindo
demonstração de incompatibilidade entre a prisão preventiva e os
cuidados de saúde necessários.

6.  A  pretensão  defensiva  de  afastar  as  premissas  fáticas
reconhecidas na origem demanda revolvimento do conjunto fático-
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probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas
corpus.

7. A decisão impugnada encontra-se em consonância com a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  à
possibilidade  de  afastamento  da  prisão  domiciliar  em hipóteses
excepcionalíssimas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAELA CRISTINA
CANDIDO, contra decisão monocrática desta relatoria que não conheceu do
habeas corpus, negando à recorrente, grávida, a prisão domiciliar materna.

Em suas razões, a defesa alega que não há comprovação de que a
agravante  seria  usuária  de  drogas  e  com histórico  de  situação de  rua  –
situação tida por excepcional  e  utilizada como fundamento para negar o
benefício. Além disso, destaca o estado de coisas inconstitucional do sistema
carcerário e alega que a colocação em meio aberto a possibilitaria fazer
acompanhamento pré-natal.

Requer o envio do feito ao colegiado, para conceder a ordem de
habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve trazer argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado,  sob pena de ser mantida a decisão
recorrida por seus próprios fundamentos.

No que interessa, assim dispôs a decisão impugnada:

Embora  a  paciente  esteja  gestante,  o  Tribunal  entendeu
configurada  situação  a  quo  excepcionalíssima  a  autorizar  a
manutenção da prisão preventiva, pois “estava em situação de rua,
é usuária contumaz de crack e não compareceu para atendimento
pré-natal”. Pontuou que, neste contexto, a concessão da custódia
domiciliar  não  protegeria  o  nascituro,  e  que  ambos  recebem
cuidados médicos intramuros.

Portanto,  mesmo  diante  da  necessidade  de  observância  à
doutrina da proteção integral  às  crianças,  o  caso concreto está
inserido nas excepcionalidades previstas no julgamento paradigma
do Supremo Tribunal Federal.

A insurgência não merece prosperar.

Como  se  vê,  consta  dos  autos  que  a  unidade  prisional  está
prestando o acompanhamento médico necessário à gestante. Estando ela em
situação  de  rua  e  sendo  usuária  contumaz  de  crack,  além  de  não  ter
comparecido  para  atendimento  pré-natal,  “a  custódia  domiciliar  não
protegeria  o  nascituro”,  o  que  amolda  o  caso  às  situações
excepcionais previstas no julgamento paradigma do STF.

Em que pesem as alegações de que o sistema penitenciário local
não teria capacidade de prover o atendimento médico adequado, ou que a
agravante não seria usuária de drogas e tampouco estaria em situação de
rua,  estas  não  se  coadunam  com  a  estreita  via  do writ,  inadequada  à
alteração das premissas fáticas assentadas na origem, as quais não podem
ser infirmadas sem revolvimento fático-probatório.
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Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  DOMICILIAR  HUMANITÁRIA.  REQUISITOS
NÃO DEMONSTRADOS. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu de habeas corpus, no qual se pleiteava a concessão de
prisão domiciliar humanitária em razão de idade avançada e de
problemas  de  saúde,  alegando  que  os  cuidados  médicos
necessários  não  poderiam  ser  adequadamente  prestados  no
ambiente prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o estado de

saúde e a idade avançada do apenado justificam a concessão de
prisão  domiciliar  humanitária,  considerando  a  alegação  de
ausência  de  condições  adequadas  de  tratamento  no  ambiente
prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  prisão  domiciliar,  conforme  o  art.  117,  II,  da  Lei  de

Execução Penal, é admitida para presos em regime aberto, salvo
exceções  em  que  o  recluso,  mesmo  em  regime  fechado  ou
semiaberto,  esteja  acometido  por  doença  grave  e  o  tratamento
necessário não possa ser prestado no ambiente prisional.

4. No caso, o Tribunal de origem consignou que a unidade
prisional  dispõe  de  condições  para  prestar  o  tratamento
médico  necessário  ao  reeducando,  não  havendo
incompatibilidade  entre  o  cumprimento  da  pena  e  os
cuidados de saúde requeridos.

5.  A  revisão  do  entendimento  adotado  pelas  instâncias
ordinárias  demandaria  o  reexame  do  acervo  fático-
probatório, providência incompatível com a via estreita do
habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A prisão domiciliar para apenados em regimes semiaberto e

fechado  pode  ser  concedida  excepcionalmente,  quando
comprovadas  doença  grave  e  impossibilidade  de  tratamento
médico na unidade prisional.

(AgRg no HC n. 1.022.321/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em  3/12/2025, DJEN de  9/12/2025; grifos
acrescidos)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO.  TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.
PERICULOSIDADE SOCIAL. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DA
PRISÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.
MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. PRISÃO DOMICILIAR.
SITUAÇÃO  EXCEPCIONALÍSSIMA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia  constitucional,  com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é  flagrante,  hipótese  em que se  concede a  ordem de
ofício.

2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  indispensável  a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e
a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que
a decisão esteja pautada em lastro probatório,  que se ajuste às
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hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do
STF e STJ.

3.  No  caso,  prisão  foi  mantida  em  razão  das  circunstâncias
concretas  colhidas  no  momento  da  prisão,  notadamente  pela
apreensão  de  expressivas  quantidades  de  drogas  –  846g  de
cocaína, 142g de haxixe, cerca de 4,118kg de maconha, 40g de
ecstasy  e  708g de  crack  –,  o  que  demonstra  a  necessidade  da
medida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.

4. Sobre a prisão domiciliar, embora a agravante seja mãe de
criança  menor  de  12  anos,  as  drogas  foram  apreendidas  na
residência.

Conforme pontuado no decreto, “(...) foram encontradas elevada
quantidade e variedade de entorpecentes em cima do sofá da sala,
na  residência  onde  mora  a  custodiada  com  os  filhos,  havendo
indícios de que faz do lugar um ponto de tráfico”. Por tanto, não
se  trata  de  um  risco  presumido,  tampouco  de  que  a
agravante  não  seria  uma  mãe  “adequada”.  Esse  contexto
descreve  um  ambiente  doméstico  efetivamente  perigoso
para as crianças,  no  qual  o  tráfico ilegal  de  droga acontecia,
situação  excepcionalíssima  que  afasta  a  possibilidade  de
deferimento do benefício postulado. Julgados do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  929.257/SP, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/2/2025, DJEN  de
18/2/2025; grifos acrescidos.)

Ante o exposto – os fundamentos do recurso não desautorizam as
bases da decisão recorrida –, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0324502-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.030.571 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15010942720258260132  21218152025  22202879220258260000  
22576935020258260000

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RAFAELA CRISTINA CANDIDO (PRESO)
CORRÉU : DIEGO RODRIGO PEREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAELA CRISTINA CANDIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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